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Previ se posiciona sobre notícias publicadas acerca da Operação Greenfield

Em relação às notícias publicadas nesta quinta-feira, 9/1, sobre a Operação Greenfield, a Previ
esclarece que o investimento no FIP Sondas foi realizado de acordo com as normas regulatórias
vigentes e com as Políticas de Investimentos da Previ, sendo precedido de diversos estudos
técnicos que observaram os processos de governança e decisório da Entidade.

Em 2010, ano de criação do FIP Sondas, a Previ se comprometeu a investir até R$ 180 milhões ao
longo do projeto para adquirir uma participação de 9,9% das cotas do capital total do fundo, valor
equivalente a cerca de 0,1% das reservas dos planos administrados pela Previ à época.

Posteriormente, em 2011, a Sete Brasil, empresa investida do FIP Sondas, decidiu participar de
nova licitação para fornecimento de sondas à Petrobras, elevando o patrimônio do fundo para R$
7,8 bilhões. Com base em estudos técnicos realizados à época, que não recomendavam o aumento
de exposição no investimento em função do elevado risco que a mudança substancial de escopo do
projeto representava, com a adição de 21 sondas às sete originalmente contratadas, a Previ decidiu
não subscrever mais quotas do fundo. Como consequência, sua participação foi diluída ao longo do
tempo, dos 9,9% originais para 2,3%, reduzindo significativamente a exposição da Entidade aos
riscos associados ao investimento.

Em 2015, a Previ prestou contas sobre esse tema em uma Comissão Parlamentar de Inquérito,
fornecendo informações, documentos e depoimentos. O relatório final da Comissão reconheceu a
postura diligente e prudente da Previ ao não acompanhar os novos aportes. O investimento já foi
objeto de trabalho da Auditoria Interna, que não identificou qualquer ato irregular de gestão.

De maneira diligente, a Previ adotou as medidas necessárias à defesa dos seus interesses, entre as
quais destacam-se a instauração de procedimentos judiciais e arbitrais visando a recuperação dos
valores investidos. No âmbito do FIP Sondas, a Entidade permanece como parte ativa nas
deliberações sobre o processo de recuperação judicial.

O modelo de governança da Previ é robusto e transparente, com Políticas de Investimentos
desenvolvidas pela Diretoria de Planejamento, executadas pela Diretoria de Investimentos e
aprovadas pela Diretoria Executiva e pelo Conselho Deliberativo. Essa segregação de funções traz
mais segurança no processo de gestão de investimentos e fortalece o modelo de governança da
Entidade, que é reconhecidamente um dos mais modernos do segmento de previdência
complementar do país. Isso se demonstra por meio das normas, processos e controles internos da
Previ que, não raro, ultrapassam os requisitos da legislação e as exigências feitas pelo principal
órgão supervisor do setor, a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc).

É importante ressaltar que a Previ não coaduna com atos ilegais. Caso fique comprovado que o
nome da Previ foi utilizado para vantagens indevidas, serão adotadas todas as medidas para
reparação de danos. Reforçamos o nosso compromisso com o aprimoramento do sistema de
previdência complementar fechada e nos colocamos à disposição da Justiça e das instituições
brasileiras para prestar todo e qualquer esclarecimento necessário, à luz dos preceitos
constitucionais e legais.

Fonte: Previ, em 09.01.2020
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